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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSPORTE COLETIVO RURAL. MUNICÍPIO DE PELOTAS. 

Preliminar de ilegitimidade ativa da FETERGS. Rejeitada. Pertinência temática presente.  
Emenda 78/2011 à Lei Orgânica Municipal. Lei de iniciativa do Legislativo. Vício formal evidenciado.  Serviço público. Padece de vício de iniciativa a emenda proposta pelo Poder Legislativo que trata de matéria de competência do Executivo. Princípio da harmonia dos poderes. Precedentes jurisprudenciais. 
REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNâNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70051640795


	Comarca de Porto Alegre

	FEDERACAO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO RS 


	REQUERENTE

	MUNICIPIO DE PELOTAS 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Elaine Harzheim Macedo, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 18 de março de 2013.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pela FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Emenda nº 78/2011 à Lei Orgânica Municipal, de 10 de junho de 2011, DO MUNICÍPIO DE PELOTAS, a qual concedeu a gratuidade do transporte coletivo rural às pessoas que residem na zona rural com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade e aos portadores de necessidades especiais. 

Em suas razões, alega que os dispositivos impugnados padecem de vício de inconstitucionalidade formal, já que a iniciativa para legislar sobre isenção de tarifa no transporte público seria de competência exclusiva do Poder Executivo. Entende que houve indevida ingerência do Poder Legislativo em afronta ao princípio da separação dos Poderes, previsto nos artigos 10, 60, inciso II, letra “d”, 82, incisos III e VII, e 163, todos da Constituição Estadual. Ainda, alega a presença de vício de ordem material, sob o argumento de que a isenção de tarifa para o transporte coletivo em tela aos destinatários arrolados na Emenda nº 78/2011 à Lei Orgânica Municipal do Município de Pelotas comprometeria o equilíbrio econômico-financeiro do serviço de transporte coletivo, indo de encontro ao que dispõe o parágrafo 4º do artigo 163 da Constituição Gaúcha, que assegura ao concessionário tal garantia e teria, ainda, natureza confiscatória na medida em que os benefícios tarifários não possuem fonte de custeio. Requereu a concessão de medida liminar. 

Recebida a ADI foi deferida a liminar (fl. 72 e verso)

A Câmara Municipal de Pelotas, por seu turno, postulou a reconsideração da concessão do pedido liminar; no mérito, defendeu não haver vício de origem na Emenda n.º 78/2011 à Lei Orgânica Municipal, uma vez que respaldada pela Constituição Federal. Aduziu, ainda, que a questão da quebra do equilíbrio econômico-financeiro, além de inexistir no caso em tela, não é matéria a ser tratada em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como de que o permissionário não está revestido do direito de quebra contratual por desequilíbrio financeiro (fls. 81/90). 

Indeferido o pedido de reconsideração (fl. 99 e verso).

O Município de Pelotas prestou informações, sustentando, inicialmente, a ilegitimidade ativa da Federação proponente, por se tratar de Federação formada exclusivamente por pessoas jurídicas. No mérito, alegou a constitucionalidade da norma impugnada, informando que a gratuidade do uso do transporte urbanos para portadores de deficiência já está contemplada na Lei Municipal 5.212/2006, sendo que a redação da emenda atacada somente estende o benefício da gratuidade ao transporte rural por questão de igualdade (fls. 103-11).

A Procuradoria-Geral do Estado apresentou a defesa da norma, consoante a previsão do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base na presunção de constitucionalidade das leis (fl. 118).

O douto Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da ação, para que seja declarado o vício formal da Emenda n.º 78/2011 à Lei Orgânica Municipal, do Município de Pelotas, por afronta aos artigos 8º, caput, 10 e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.

Os autos vieram-me conclusos para julgamento.  
É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - FETERGS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Emenda nº 78/2011 à Lei Orgânica Municipal, de 10 de junho de 2011, DO MUNICÍPIO DE PELOTAS, a qual concedeu a gratuidade do transporte coletivo rural às pessoas que residem na zona rural com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade e aos portadores de necessidades especiais. 

Ilegitimidade ativa. 

Preliminarmente, enfrento a alegação de que a Federação das Empresas de Transporte Rodoviários do Estado do Rio Grande do Sul não teria legitimidade ativa para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade.    

Não se sustenta a prefacial. 

Nos termos do art. 95, parágrafo 1º, inciso VII, da Constituição do Estado:

“§ 1º - Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por

omissão:

I - o Governador do Estado;

II - a Mesa da Assembléia Legislativa;

III - o Procurador-Geral de Justiça;

IV - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de

24/08/05)

V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VI - partido político com representação na Assembléia Legislativa;

VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual;

VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores, de

âmbito nacional ou estadual, legalmente constituídas;
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IX - o Prefeito Municipal;

X - a Mesa da Câmara Municipal”.

No caso, depreende-se que a FETERGS, ora requerente, é uma entidade sindical tendo, dentre outras atribuições, representar a classe perante os poderes públicos municipais, assim como os sindicatos filiados legalmente constituídos na base territorial da federação, representativos de transportes coletivos por ônibus, consoante Estatuto Social às fls. 26/34  
A pertinência temática está presente, na medida em que pretende ver decretada a inconsttiucionalidade de emenda proposta à lei orgânica municipal  relacionada ao transporte coletivo de passageiros. 

Ademais, importante assinalar que a FETERGS  já foi autora de outras ações análogas a esta, tendo sido  reconhecida a sua legitimidade ativa. 

Cito o seguinte precedente do Tribunal Pleno:

ADIN. TRANSPORTE PÚBLICO E CIRCULAÇÃO DE ÔNIBUS. PELOTAS. LEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE. COMPETÊNCIA DO EXECUTIVO PARA PROPOR A INICIATIVA DE LEIS A RESPEITO DO TRANSPORTE PÚBLICO. VÍCIO FORMAL. OS DEFEITOS FORMAIS LEVAM À DECLARAÇÃO DE NULIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 4201/97 E DA LEI Nº 34066/91, AMBAS DO MUNICÍPIO DE PELOTAS, POR CONTRAVIREM OS ARTS. 8º, 10, E 82, VII DA CARTA ESTADUAL, E ART. 61 § 1º, II "A" DA CARTA FEDERAL, APLICADOS SIMETRICAMENTE AOS MUNICÍPIOS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010566057, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 09/05/2005)

REJEITO, pois  a prefacial. 

Mérito. 

O objeto da presente ADI está restrito a emenda 78/2011 à Lei Orgânica de Pelotas, editada em junho de 2011. 

A redação impugnada, inserida pela emenda 78/2011 do Município de Pelotas está assim redigida:

“ Art. 1º - Acrescenta o inciso VII, do artigo 165 da Lei Orgânica Municipal, que passará a ter a seguinte redação:

É assegurada:

I-

II-

III –

IV -

V –

VI – a gratuidade no transporte coletivo rural às pessoas que residem na zona rural e que tenham 65 anos ou mais de idade.

VII – a gratuidade no transporte coletivo rural, para todas as pessoas com deficiência física, mental, visual, múltipla, motora, cognitiva e congênita, considerada temporária”. 
Segundo o art. 61, § 1º, inciso II, “b”, da Constituição Federal, é de iniciativa privativa do Presidente da República a lei que disponha, dentre outras matérias, sobre serviços públicos. 

Na espécie, entendo que a emenda 78/2011 desborda do poder conferido ao Legislativo, tendo em vista que a alteração, ao conceder a gratuidade no transporte coletivo rural às pessoas que tenham 65 anos ou mais de idade, bem como aos portadores de necessidades especiais, interfere diretamente no juízo de conveniência e oportunidade da Administração Municipal, ainda que seja louvável tal iniciativa. 

Isto porque há clara afronta aos princípios da harmonia e da independência entre os poderes, consignado no art. 10 da Constituição Estadual e art. 2º da Constituição Federal.  

Cito o art. 2º da Constituição Federal:

“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”

Já o art. 10 da Constituição Estadual afirma:

“São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito”.

Cito a lição de HELY LOPES MEIRELLES, no seu livro Direito Municipal Brasileiro", editora Malheiros, ano 1993, pp 438/439:

“(...)

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução . Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito. 

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º) 

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias. 

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental. 

(...)”.

Por sua vez,  é evidente que o aumento do número de isentos de passagem de ônibus implica despesas, cabendo somente ao Poder Executivo deliberar sobre matéria que poderá trazer reflexo nas contas públicas. 

Logo, havendo nítida ingerência sobre matéria de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo,  tem-se como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada. 

Nesse sentido, jurisprudência deste Órgão Especial:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE REGULA O TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO. MATÉRIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que regula o serviço público de transporte escolar, definindo o tipo de serviço, os usuários, os veículos utilizados e a modalidade do Alvará e a licença pelo Poder Público. Vício formal. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 60, II, letra 'd', e art. 82, II e VII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044000081, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 06/08/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO. 4.802/2011, DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A TRANSPORTAR PACIENTES PARA CONSULTAS E CIRURGIAS FORA DO DOMICÍLIO, FICANDO ASSEGURADO O TRANSPORTE GRATUITO DE PACIENTES DE CONVÊNIOS, IPE E OUTROS. DISPOSIÇÃO SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. AUMENTO DE DESPESAS. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS DO EXECUTIVO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044377752, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 05/12/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. TRANSPORTE COLETIVO URBANO. PASSE LIVRE. INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que instituiu o "passe livre" no transporte coletivo urbano no município de Alvorada. Competência de iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria e separação dos Poderes. Violação do art. 61, § 1º, II "b", da Constituição Federal. Vício formal de iniciativa. Inconstitucionalidade reconhecida. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034881466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA ADITIVA. ACRÉSCIMO DAS ALÍNEAS R,S,T,U,V,X,Y,Z AO ART. 4º DA LEI Nº 03/2010 DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL NO PROJETO DE LEI. INTERFERÊNCIA NO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. PROCEDIMENTOS E REGRAS QUE INVIABILIZAM A LICITAÇÃO E A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. Padece de vício formal de iniciativa a Emenda Parlamentar que altera substancialmente o projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, interferindo no juízo de conveniência e oportunidade da Administração. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042509505, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE PELOTAS TARIFA ESPECIAL DE TRANSPORTE COLETIVO PARA ESTUDANTES RESIDENTES EM PELOTAS (MEIA PASSAGEM). PEDIDO DE EXTENSÃO AOS ESTUDANTES DE PÓS-GRADUAÇÃO (ESPECIALIZAÇÃO, MESTRADO E DOUTORADO). Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade do art. 165, II, da Lei Orgânica do Município de Pelotas. Inconstitucionalidade formal caracterizada, por vício de iniciativa, ofendendo ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, letra "d ", e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70033072638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 14/12/2009)

Com essas considerações, rejeito a preliminar e julgo procedente a ação para fins de ser declarado o vício formal da Emenda n.º 78/2011 à Lei Orgânica Municipal, do Município de Pelotas, por afronta aos artigos 8º, caput, 10 e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.

Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - Senhor Presidente, revisei o processo e acompanho quanto à rejeição da preliminar e também no mérito, tanto pelos fundamentos quanto pela conclusão. 

Estou inteiramente de acordo com o eminente Relator.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Senhor Presidente, o meu voto era no sentido daqueles que restaram vencidos naquela ADI em que era Relator o Des. Genaro. Até sou Relator de um processo igual, de Pelotas, e aqui estou mudando o meu entendimento para reconhecer apenas o vício formal, a invasão pelo legislador de competência do Poder Executivo para dispor sobre serviço de transporte.

 Reconheço que, quanto ao vício de ordem material, falece competência à Federação de discutir o preço da passagem, que não é ela que paga, é ela que recebe. Então, ela não pode ser arvorar em defensora dos usuários. 

Quanto ao vício formal, quero registrar que estou modificando o meu entendimento para reconhecer de fato a invasão de competência do Legislativo em matéria que é privativa do Executivo. Portanto, estou  acompanhando o voto do eminente Relator.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051640795, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






12

